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A. MODELO DE SOLICITAGAO DE ESCLARECIMENTOS

[local], [e] de [@] de [e]

A

COMISSAO DE SELECAO

SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIENCIA

[endereco]

Ref.: CHAMAMENTO PUBLICO n2 [e]

Solicitacdo de Esclarecimentos

Prezados Senhores,

[Cidad3o ou OSC interessada no CHAMAMENTO PUBLICO] vem apresentar a(s) seguinte(s) solicitacdo(des) de
esclarecimento(s) relativa(s) ao EDITAL do CHAMAMENTO PUBLICO n2 [e]:

Numero da Item ou Clausula Esclarecimento Solicitado

Questao

[Inserir item do EDITAL, clausula do .
[Escrever, de forma clara e objetiva,

1 TERMO DE COLABORACAO ou item do . .
. o esclarecimento desejado em

ANEXO ao qual o esclarecimento se
forma de perguntal].

refere].

[Inserir item do EDITAL, cldusula do .
[Escrever, de forma clara e objetiva,

2 TERMO DE COLABORACAO ou item do . .
. o esclarecimento desejado em

ANEXO ao qual o esclarecimento se
forma de perguntal.

refere].

Atenciosamente,

[Assinatura do Cidaddo/OSC interessada]
Responsdavel para contato: [e]
Endereco: [@]

Telefone: [@]

E-mail: [e]
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B. MODELO DE CARTA DE APRESENTAGAO DA PROPOSTA DE PARCERIA

[local], [e] de [@] de [@]
A

COMISSAO DE SELECAO
SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIENCIA
[enderego]

Ref.: CHAMAMENTO PUBLICO n2 [e]
PROPOSTA DE PARCERIA

Prezados Senhores,

Atendendo ao EDITAL do CHAMAMENTO PUBLICO n2 [e], apresentamos nossa PROPOSTA DE
PARCERIA para a execu¢do do OBJETO da PARCERIA em referéncia.

Propomos, a titulo de VALOR DO TERMO DE COLABORACAO, conforme definido no EDITAL, o valor de
RS [®] ([®] reais), na data-base de [®] (DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS), que considera o somatorio dos
REPASSES MENSAIS e a integralidade do valor previsto a titulo de PROGRAMA DE PARTIDA.

Conforme cronograma de desembolso dos REPASSES MENSAIS apresentado no PLANO DE TRABALHO,
propde-se os seguintes SOMATORIOS ANUAIS DOS REPASSES PROPOSTOS:

a) RS [e]([e]reais) para o ano 1;
b) RS [e] ([e] reais) para 0 ano 2;
c) RS [e]([e]reais) para o ano 3;
d) RS [e]([e] reais) para o ano 4;
e) RS [e] ([e] reais) para o ano 5;

Propomos, a titulo de forma de execucdo da PARCERIA, o PLANO DE TRABALHO que segue anexo a
presente carta.
Declaramos, expressamente, que:
a) manteremos valida esta PROPOSTA DE PARCERIA pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
contados da DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS;
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b)concordamos, integralmente e sem qualquer restricdo, com as condi¢des da PARCERIA
estabelecidas no EDITAL e seus ANEXOS;

¢) confirmamos que temos pleno conhecimento da AREA DA PARCERIA e de todas as condicdes
para a sua adequada execucdo;

d)assumimos, desde ja, a integral responsabilidade pela realizacdo de todo o OBJETO da
PARCERIA, em conformidade com a legislacdo aplicdvel, o EDITAL, com o TERMO DE
COLABORACADO, e respectivos ANEXOS, bem com o PLANO DE TRABALHO apresentado por esta
PROPONENTE;

e)a PROPOSTA DE PARCERIA ora apresentada foi elaborada de maneira independente pela
PROPONENTE, e seu conteludo nao foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,
discutido ou recebido de qualquer outra OSC participante potencial ou de fato do
CHAMAMENTO PUBLICO, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

f) a intengdo de apresentar a presente PROPOSTA DE PARCERIA nao foi informada, discutida ou
recebida de qualquer outra OSC participante potencial ou de fato do CHAMAMENTO PUBLICO,
por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

g) ndo tentamos, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisdo de qualquer outra
OSC participante potencial ou de fato do CHAMAMENTO PUBLICO quanto a participar ou ndo do
referido processo de CHAMAMENTO PUBLICO;

h)o contelido da PROPOSTA DE PARCERIA ora apresentada ndo sera, no todo ou em parte, direta
ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outra OSC participante potencial ou
de fato do CHAMAMENTO PUBLICO antes da publicagdo da PROPONENTE VENCEDORA do
OBJETO da PARCERIA;

i) o conteddo da PROPOSTA DE PARCERIA ora apresentada nao foi, no todo ou em parte, direta
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura do
Municipio de S3o Paulo antes da abertura oficial das PROPOSTAS DE PARCERIA; e

j) cumprimos integralmente todas as obrigac¢des e requisitos contidos no EDITAL e seus ANEXOS.

Informag®es para interlocucio da PROPONENTE com a COMISSAO DE SELECAO

Responsavel:
Telefone:
E-mail:

[PROPONENTE]
[assinatura eletronica certificada do(s) representante(s) legal(is)]
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C. DECLARAGOES GERAIS

[local], [e] de [@] de [e]

A

COMISSAO DE SELECAO

SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIENCIA
[enderego]

Ref.: CHAMAMENTO PUBLICO ne [e]

Declaragcoes Gerais

Prezados Senhores,
Em atendimento ao EDITAL em referéncia, a [PROPONENTE], por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo

assinado(s), declara, sob as penas da legislacdo aplicavel:

a) ter conhecimento dos normativos e regras legais e infralegais que disciplinam o funcionamento

do OBJETO da PARCERIA de que trata o EDITAL;

b) caso declarada PROPONENTE VENCEDORA sera convocada para celebracdo da PARCERIA, nas
condicdes disciplinadas no EDITAL e seus ANEXQS, cuja recusa estard sujeita as consequéncias

previstas;
¢) que é regida por normas de organizacdo interna que preveem expressamente:

i. objeto social voltado a promocdo de atividades e finalidades de relevancia publica e social
relacionados ao OBJETO da PARCERIA;

ii. que, em caso de dissolugcdo da PROPONENTE, o respectivo patrimonio liquido sera transferido
a outra OSC que preencha os requisitos da Lei Federal n® 13.019/2014 e cujo objeto social seja,

preferencialmente, o mesmo da OSC extinta;

iii. escrituracdo de acordo com os principios fundamentais de contabilidade e com as Normas

Brasileiras de Contabilidade;

d) que a PROPONENTE adotard mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e

incentivo a denuncia de irregularidades e a aplicagdo efetiva de cddigos de ética e de conduta;
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e) que se compromete a executar e/ou manter, durante toda a vigéncia da PARCERIA, as condi¢des

f)

apresentadas para habilitacdo e qualificacdo previstas no EDITAL, principalmente:

i. amanter em seu quadro de pessoal, durante toda a vigéncia da PARCERIA, DIRIGENTES com
formacdo e experiéncia pelo menos equivalente a daqueles que foram indicados no PLANO DE
TRABALHO da PROPONENTE;

ii. a manter, durante toda a vigéncia da PARCERIA, o seu quadro de pessoal de acordo com os
requisitos estabelecidos no TERMO DE COLABORACAO e seus ANEXOS, especialmente o ANEXO
IV do EDITAL — REFERENCIAS PARA ELABORACAO DO PLANO DE TRABALHO;

iii. a executar os requisitos apresentados no critério de julgamento “Qualidade técnica do PLANO
DE TRABALHO”;

iv. a cumprir integralmente os dispositivos do(s) documento(s) de Regulamento de Compras e
Contrata¢des de Servicos e/ou Manual de Boas Praticas de conduta interna, transparéncia e
compliance ou documentos equivalentes que a PROPONENTE venha a apresentar no ambito do

CHAMAMENTO PUBLICO.

gue assume a responsabilidade pela execucdao do OBJETO perante a SMPED, nas condicGes

previstas no EDITAL.

[PROPONENTE]
[assinatura eletrbnica certificada do(s) representante(s) legal(is)]
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MODELO DE DECLARAGAO DE AUSENCIA DE IMPEDIMENTO PARA A PARTICIPACAO NO
CHAMAMENTO PUBLICO

[local], [e] de [@] de [e]

A

COMISSAO DE SELECAO
SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIENCIA
[enderego]

Ref.: CHAMAMENTO PUBLICO n2 [e]
Declaragdo de Auséncia de Impedimento para Participagdo no CHAMAMENTO PUBLICO

Prezados Senhores,

Em atendimento ao EDITAL em referéncia, a [PROPONENTE], por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo

assinado(s), declara para os devidos fins que a [PROPONENTE] e seus DIRIGENTES ndo incorrem em quaisquer
das vedacoes previstas no art. 39 da Lei n2 13.019/2014. Nesse sentido, a citada PROPONENTE:

i) Esta regularmente constituida ou, se estrangeira, estd autorizada a funcionar no territdrio nacional;
ii) Estd inscrita no CENTS, observadas as disposi¢ées do Decreto Municipal n2 52.830/2011;

iii)  Nao estd em mora, inclusive com relacdo a prestacao de contas, inadimplente em outra parceria ou
gue ndo esteja em situagao de regularidade para com o Municipio de Sdo Paulo ou com entidade da
Administracdo Publica Municipal Indireta;

iv) N3do tem como como DIRIGENTES membros dos Poderes Executivo e/ou Legislativo, do Ministério
Publico e/ou do Tribunal de Contas do Municipio de Sdo Paulo ou dirigentes de 6rgdos ou entidades da
Administragdo Publica Municipal Direta ou Indireta, compreendidos como sendo os titulares de unidades
or¢amentdrias, os Subprefeitos, os Secretdrios Adjuntos, os Chefes de Gabinete, os dirigentes de entes da
Administracdo indireta e aqueles que detém competéncia delegada para a celebragdo de parcerias,
estendendo-se a vedacdo aos respectivos conjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

v) N3o tenha dentre seus DIRIGENTES servidor publico ou empregado da Administragcdao Publica
Municipal Direta ou Indireta, inclusive ocupantes de cargo em comissao;

vi)  N3o teve as contas rejeitadas pela Administragdo Publica nos ultimos 5 (cinco) anos, observadas as

o n

excecdes previstas no art. 39, caput, inciso 1V, alineas “a” a “c”, da Lei Federal n2 13.019/2014;

vii) N3o estd em situacdo de irregularidade fiscal, previdenciaria, tributdria, de contribuicées e de divida
ativa;
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N3o estd inscrita no Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, de acordo com a Lei

Municipal n2 14.094/2005, regulamentada pelo Decreto Municipal n2 47.096,/2006;

ix)

x)

N3o se encontra submetida aos efeitos das san¢des de:

a) suspensdo tempordria de participacao em licitacdo e impedimento de celebrar parceria ou
contrato com 6rgdos e/ou entidades da administracdo do Municipio de Sdo Paulo;

b) declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragao Publica;

c) suspensao temporaria de participacdo em chamamento publico e impedimento de celebrar
parceria com 6rgdos e/ou entidades da administragdo do Municipio de Sdo Paulo por prazo nio
superior a 2 (dois) anos, na forma da Lei Federal n2 13.019/2014; ou

d) declaracao de inidoneidade para participar de chamamento publico ou celebrar parceria, na
forma da Lei Federal n? 13.019/2014, com drgdos e/ou entidades de todas as esferas da Federacdo,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a
reabilitacdo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade, que serd concedida sempre que
a organizacao da sociedade civil ressarcir a Administracdo Publica pelos prejuizos resultantes e apds
decorrido o prazo da sangdo aplicada com base no art. 73, Il, na forma da Lei Federal n213.019/2014;

N3o teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas

de qualquer esfera da Federacao, em decisao irrecorrivel, nos ultimos 8 (oito) anos; e

xi)

N3ao tem entre seus DIRIGENTES pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal
ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federagao, em decisdo irrecorrivel, nos ultimos 8 (oito)
anos;

b) julgada responsavel por falta grave e inabilitada para o exercicio em cargo e comissdo ou
funcdo de confianga, enquanto durar a inabilitagao;

c) considerada responsdvel por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos
nos incisos |, Il e lll do art. 12 da Lei Federal n? 8.429/1992;

d) pessoas que mantenham relagdo juridica com membros da COMISSAO DE SELECAO, nos
ultimos 5 (cinco) anos, considerando-se rela¢do juridica, dentre outras: ser ou ter sido dirigente da
OSC; ser conjuge ou parente, até terceiro grau, inclusive por afinidade, dos DIRIGENTES ou
administradores da OSC; ter ou ter tido relagao de emprego com a OSC;

e) incidam nas hipdteses de inelegibilidade, conforme emenda n2 35 a Lei Organica do Municipio
de S&o Paulo e Decreto Municipal n® 53.177/2012; ou

f) esteja omissa de prestar contas de parceria anteriormente celebrada.
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Nestes termos, a [PROPONENTE] declara, sob as penas da legislacdo aplicdvel, que ndo possui
qualguer impedimento constantes do EDITAL e da legislagcdo vigente, especialmente a Lei Federal n2

13.019/2014, para participar do CHAMAMENTO PUBLICO para selecdo de OSC PARCEIRA para desenvolver o
OBJETO da PARCERIA.

[PROPONENTE]

[assinatura eletrénica certificada do(s) representante(s) legal(is)]
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E.

CIDADE DE
SAO PAULO

MODELO DE DECLARAGAO DE NAO INCIDENCIA DAS VEDAGOES DO DECRETO MUNICIPAL
N2 53.177/2012

[local], [e] de [@] de [e]

A

COMISSAO DE SELECAO
SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIENCIA
[enderego]

Ref.: CHAMAMENTO PUBLICO n2 [e]
Declaracdo de nao incidéncia em hipodteses de inelegibilidade

Prezados Senhores,

Em atendimento ao EDITAL em referéncia, a [PROPONENTE], por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo

assinado(s), declara para os devidos fins que seus DIRIGENTES ndo incorrem em quaisquer vedagdes legais ou

normativas, em especial quanto as hipoteses previstas no art. 12 do Decreto Municipal n2 53.177/2012, quais

sejam:

a) perdade mandato no Congresso Nacional, Assembleias Legislativas, Cdmara Legislativa do Distrito
Federal e Camaras Municipais por infringéncia ao disposto nos incisos | e Il do artigo 55 da Constituicdo
Federal, dos dispositivos equivalentes sobre perda de mandato das Constituicdes Estaduais e Leis
Organicas dos Municipios e do Distrito Federal, durante o periodo remanescente do mandato para o
qual foram eleitos e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término da legislatura;

b) perda do cargo de Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal e de Prefeito e
Vice-Prefeito por infringéncia a dispositivo da Constituicdo Estadual, da Lei Organica do Municipio,
durante o periodo remanescente do mandato perdido e pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao
término do mandato para o qual tenham sido eleitos;

c) ter contra si representagdo julgada procedente pela Justica Eleitoral, em decisdo transitada em
julgado ou proferida por dérgao colegiado, em processo de apurag¢do de abuso do poder econémico ou
politico, durante o periodo do mandato da elei¢do na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem
como nos 8 (oito) anos seguintes;

d) ter sido condenado, em decisdo transitada em julgado ou proferida por érgdo judicial colegiado,
desde a condenacdo até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos apds o cumprimento da pena, pelos
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crimes:

i. contra a economia popular, a fé publica, a administracdo publica e o patriménio publico;

ii. contra o patrimonio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei
gue regula a faléncia;

iii. contra o meio ambiente e a saude publica;
iv.  eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;

V. de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenac¢do a perda do cargo ou a
inabilitacdo para o exercicio de fun¢do publica;

vi. de lavagem ou ocultacdo de bens, direitos e valores;
vii.  de trafico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;
viii. de reducdo a condicdo andloga a de escravo;

iX. contra a vida e a dignidade sexual; e
X. praticados por organizacdo criminosa, quadrilha ou bando;

e) ter sido declarado indignos do oficialato ou com ele incompativeis, pelo prazo de 8 (oito) anos;

f) ter tido contas relativas ao exercicio de cargos ou fungGes publicas rejeitadas por irregularidade
insanavel que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisdo irrecorrivel do drgao
competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciario, nos 8 (oito) anos
seguintes ao da rejeicdo, contados a partir da data da decisdo, aplicando-se o disposto no inciso Il do
artigo 71 da Constituicdo Federal a todos os ordenadores de despesa, sem exclusdao de mandatdrios que
houverem agido nessa condicao;

g) deter cargo na Administragdo Publica direta, indireta ou fundacional, que beneficiarem a si ou a
terceiros, pelo abuso do poder econémico ou politico, que tenham sido condenados em decisdo
transitada em julgado ou proferida por érgao judicial colegiado, nos 8 (oito) anos seguintes ao da
condenagao;

h) ter exercido cargo ou fungdo de direcdo, administracdo ou representagdo, em estabelecimentos
de crédito, financiamento ou seguro, que tenham sido ou estejam sendo objeto de processo de
liquidacdo judicial ou extrajudicial, nos 12 (doze) meses anteriores a respectiva decretacdo, enquanto
ndo forem exonerados de qualquer responsabilidade;

i) tersido condenado, em decisdo transitada em julgado ou proferida por érgao colegiado da Justica
Eleitoral, por corrupgao eleitoral, por captacgao ilicita de sufragio, por doac¢do, captacdo ou gastos ilicitos
de recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes publicos em campanhas eleitorais que
impliguem cassacdo do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da condenacao;

j)  ter renunciado aos mandatos de Presidente da Republica, Governador de Estado e do Distrito
Federal, Prefeito, Senador, Deputado Federal, Estadual e Distrital e Vereador, nas hipdteses em que
haja sido oferecida representac¢do ou peticdo capaz de autorizar a abertura de processo por infringéncia
a dispositivo da Constituicdao Federal, da Constituicdo Estadual, da Lei Organica do Municipio, durante
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o periodo remanescente ao do mandato ao qual hajam renunciado e nos 8 (oito) anos subsequentes ao

término da legislatura;

k) ter sido condenado a suspensdo dos direitos politicos, em decisdo transitada em julgado ou
proferida por érgao judicial colegiado, por ato doloso de improbidade administrativa que importe lesao
ao patriménio publico e enriquecimento ilicito, desde a condenacdo ou o transito em julgado até o
transcurso do prazo de 8 (oito) anos apds o cumprimento da pena;

I) ter sido excluido do exercicio da profissdo, por decisdo sancionatéria do orgdo profissional
competente, em decorréncia de infracdo ético-profissional, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato
houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciario;

m) ter sido condenado, em decisdo transitada em julgado ou proferida por 6rgdo judicial colegiado,
em razdo de terem desfeito ou simulado desfazer vinculo conjugal ou de unido estavel para evitar
caracterizacgdo de inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos apds a decisdo que reconhecer a fraude;

n) ter sido demitido do servigo publico em decorréncia de processo administrativo ou judicial, pelo
prazo de 8 (oito) anos, contado da decisao, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder
Judiciario;

0) seenquadrar enquanto a pessoa fisica ou dirigentes de pessoas juridicas responsaveis por doagdes
eleitorais tidas por ilegais por decisdo transitada em julgado ou proferida por drgao colegiado da Justica
Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos apds a decisdo; e

p) se enquadrar enquanto magistrados e os membros do Ministério Publico que forem aposentados
compulsoriamente por decisdo sancionatdria, que tenham perdido o cargo por sentenga ou que tenham
pedido exoneragao ou aposentadoria voluntaria na pendéncia de processo administrativo disciplinar,
pelo prazo de 8 (oito) anos.

[PROPONENTE]

[assinatura eletronica certificada do(s) representante(s) legal(is)]

[DIRIGENTE]

[assinatura eletronica certificada de todos os DIRIGENTES da PROPONENTE]
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F..MODELO DE DECLARAGAO DE REGULARIDADE AO ART. 72, XXXIIl, DA CONSTITUICAO
FEDERAL

[local], [e] de [@] de [e]

A

COMISSAO DE SELECAO

SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIENCIA
[enderego]

Ref.: CHAMAMENTO PUBLICO n2 [e]
Declaragdo de Regularidade ao Art. 72, XXXIII, da Constituicao Federal

Prezados Senhores,

A [PROPONENTE], inscrita no CNPJ/MF sob o n° [e], por seu representante legal abaixo assinado, o(a) Sr.(a)
[@], portador(a) da Carteira de Identidade n° [®] e do CPF n° [e], declara que ndo emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16 (dezesseis) anos,
estando em situagdo regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere a observancia do disposto no
inciso XXXIIl do art. 72 da Constituicdo Federal e do disposto no inciso VIl do art. 35 do Decreto Municipal n2

57.575/2016.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, exclusivamente na condi¢do de aprendiz [__].

(Observagdo: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

[PROPONENTE]

[assinatura eletrdnica certificada do(s) representante(s) legal(is)] reconhecida(s)]
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CIDADE DE
SAO PAULO

G. MODELO DE DECLARAGAO DE NAO CADASTRAMENTO E INEXISTENCIA DE DEBITOS PARA
COM A FAZENDA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO

[local], [e] de [@] de [e]

A

COMISSAO DE SELECAO

SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIENCIA
[enderego]

Ref.: CHAMAMENTO PUBLICO n2 [e]
Declaragao de nao cadastramento e inexisténcia de débitos para com a Fazenda do Municipio de Sdo Paulo

A PROPONENTE [@] inscrita no CNPJ sob n2 [e], por intermédio de seu representante legal, [®], portador(a) da
Carteira de Identidade n2 [@] e inscrito no CPF sob n2 [@#] DECLARA, sob as penas da Lei, que ndo esta inscrita
no Cadastro de Contribuintes Mobiliarios do Municipio de Sdo Paulo, bem como que ndo possui débitos para

com a Fazenda Publica deste Municipio.

[PROPONENTE]

[assinatura eletrbénica certificada do(s) representante(s) legal(is)]
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CIDADE DE
SAO PAULO

H. MODELO DE DECLARAGAO DE PLENO CONHECIMENTO DO IMOVEL

[local], [e] de [e@] de [e]
A
COMISSAO DE SELECAO

SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIENCIA

[enderego]

Ref.: CHAMAMENTO PUBLICO n2 [e]
Prezados Senhores,

Em atendimento ao EDITAL em referéncia, o [PROPONENTE], por seu(s) representante(s) legal(is)

abaixo assinado(s), declara, sob as penas da legislacdo aplicavel:

a) que possui pleno conhecimento do IMOVEL, nas condicdes fisico-operacionais em que se
encontram;
b) que estd ciente dos riscos e consequéncias relativos ao conhecimento da AREA DA PARCERIA

e de todas as condi¢Oes para a adequada execug¢ao do OBJETO da PARCERIA;

) que nio ha qualquer insuficiéncia de dados e ou informacdes relativas ao IMOVEL ou a ele
relacionados e que detém, portanto, todos os subsidios técnicos para a elaboragdo da PROPOSTA DE
PARCERIA; e

d) que eventuais imprecisdes de descrigdo do IMOVEL no EDITAL e seus ANEXOS ndo ensejam
direito ao aumento dos recursos orgamentarios vinculados a PARCERIA, ficando a PROPONENTE
incumbida de realizar suas proprias afericGes.

[PROPONENTE]

[assinatura eletrbnica certificada do(s) representante(s) legal(is)]
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CIDADE DE
SAO PAULO

. MODELO DE DECLARAGAO SOBRE INSTALACOES E CONDICOES MATERIAIS

Prezados Senhores,

Em atendimento ao EDITAL em referéncia, a PROPONENTE, por seu(s) representante(s) legal(is)
abaixo assinado(s), declara, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alinea “c”, da Lei n? 13.019, de
2014, c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto n2 8.726, de 2016, que a [PROPONENTE]:

a) dispbe de instalacGes e outras condicdes materiais para o desenvolvimento das atividades

previstas na PARCERIA e o cumprimento das metas estabelecidas.
ou

b) pretende contratar ou adquirir com recursos da PARCERIA as condi¢Ges materiais para o
desenvolvimento das atividades previstas na PARCERIA e o cumprimento das metas estabelecidas.
ou

c) dispbe de instalacGes e outras condicdes materiais para o desenvolvimento das atividades
previstas na PARCERIA e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda,
contratar ou adquirir com recursos da PARCERIA outros bens para tanto.

[OBS: A PROPONENTE adotard uma das trés redagées acima, conforme a sua situagdo. A presente

observagdo deverd ser suprimida da versdo final da declaragdo.]

[PROPONENTE]

[assinatura eletrbnica certificada do(s) representante(s) legal(is)]
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CIDADE DE
SAO PAULO

J. MODELO DE CARTA DE APRESENTAGCAO DOS DOCUMENTOS DE REGULARIDADE

[local], [e] de [@] de [@]

A
COMISSAO DE SELECAO
SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIENCIA

[enderego]

Ref.: CHAMAMENTO PUBLICO n2 [e]

Documentos de Regularidade

Prezados Senhores,

1. A [nome da PROPONENTE] (“PROPONENTE”), por seu representante legal abaixo assinado, vem apresentar
0os DOCUMENTOS DE REGULARIDADE no dmbito do processo de CHAMAMENTO PUBLICO em referéncia,
conforme os requisitos definidos no EDITAL.

2. A PROPONENTE declara expressamente que tem pleno conhecimento das regras do EDITAL em referéncia
e que os aceita integralmente.

3. A PROPONENTE declara expressamente que atende a todos os requisitos e critérios de regularidade para
celebracdo da PARCERIA, atendidos os artigos 33 e 34 da Lei Federal n? 13.019/2014, e que apresentou os
DOCUMENTOS DE REGULARIDADE em conformidade com o EDITAL.

4. A PROPONENTE declara, ainda, que os DOCUMENTOS DE REGULARIDADE ora apresentados sdo completos,

verdadeiros e corretos em cada detalhe.

[PROPONENTE]

[assinatura eletronica certificada do(s) representante(s) legal(is)]
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CIDADE DE
SAO PAULO

K. MODELO DE PROCURAGAO

(Clausulas minimas)

Pelo presente instrumento de mandato, a [PROPONENTE], [qualificagdo], doravante denominada
“Outorgante"”, nomeia e constitui seu(s) bastante(s) procurador(a) o(a) Sr. (Sr2) [e], [qualificacdo], para
praticar os seguintes atos na Republica Federativa do Brasil, em Juizo e fora dele:
a) Representar a Outorgante perante quaisquer entidades, orgdos ou departamentos
governamentais, sociedades abertas ou fechadas e quaisquer agéncias governamentais, sobretudo o
Municipio de S3o Paulo, para estabelecer e manter entendimentos com referidos 6rgdos publicos,
agéncias ou outras entidades, para receber citacdo e notificacdo de qualquer natureza, para requerer e
promover consultas, para requerer certificados e outros documentos e para praticar os atos necessarios
durante a realiza¢do do certame disciplinado no EDITAL de CHAMAMENTO PUBLICO n?2 [e], inclusive
para encaminhar documentos, solicitar informacdes, interpor recursos e/ou renunciar ao direito de os
interpor;
b) Assumir compromissos e/ou obrigacdes em nome da Outorgante e de qualquer forma contratar,
fazer acordos, dar e receber quitacdo em nome da Outorgante;
c¢) Representar a Outorgante na defesa de seus interesses em Juizo ou administrativamente, em
qualquer instancia e perante qualquer Juizo ou Tribunal, inclusive mediante a contratacdo de
advogados, com poderes especiais para confessar, transigir, desistir, fazer acordos, dar e receber
quitacdo;
d) Aseu critério, substabelecer, no todo ou em parte, com reserva de poderes, qualquer dos poderes
aqui conferidos, nas condi¢des que julgar ou que julgarem apropriadas.
e) Estaprocuragdo tem prazo de validade até a assinatura do TERMO DE COLABORACAO de PARCERIA

[opcional: desde que esse evento ocorra em até [e] ([®]) més(es)].

[local], [e] de [®] de [e].

[PROPONENTE]
[assinatura eletronica certificada do(s) representante(s) legal(is)]
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(_:_lDDE DE
SAO PAULO

L. MODELO DE TABELA PARA APRESENTAGAO DA EXPERIENCIA DA 0OSC

(i) Experiéncia prévia e capacidade técnico-operacional no gerenciamento de equipamentos, programas ou projetos, publicos ou privados, com
caracteristicas compativeis com o OBJETO do EDITAL, sendo até 5 (cinco) experiéncias prévias com duracdo minima de 12 meses por experiéncia.
(ii) Gestdo eficiente de recursos, considerando o limite de até 5 (cinco) parcerias com duragdo minima de 12 meses e com suas respectivas prestacoes
de contas.
(iii) Experiéncia qualificada: nimero de parcerias, com parceiros publicos ou privados, com duracdo minima de 12 (doze) meses, que atenda ao valor
minimo constante no subitem 13.3, até o limite de até 5 (cinco) parcerias.
DOCUMENTOS COMPROBATORIOS REFERENTES AO CRITERIO DE JULGAMENTO 1 - EXPERIENCIA PREVIA
Ente ou Orgdo Parceiro Total de Localizagao da
~g . . Data de Data de § ~
ou Razao Social do Nome do Projeto ou Valor total do . .. .. meses de documentagdo
ITEM . . X ] ] inicio da término da N L .
Parceiro Privado Objeto da Parceria Projeto arceria arceria duracdo da comprobatdria na
(Contratante) P P parceria PROPOSTA
EXR$ 2.520.269,00
(dois willhges
‘ ‘ . Ex: Oferecimento de duivhewtos ¢ trinta Ex ‘ . Ex Volume 3, fls 40 a 56 da
Ex #1 Ex: Prefeitura de X atividades para jovens mil duzentos e 01/05/2.01¢ Er05/04/2018 | Bx23 meses proposta

sessevta e olto
reais) por ano




(_:_lDDE DE
SAO PAULO

DOCUMENTOS COMPROBATORIOS REFERENTES AO CRITERIO DE JULGAMENTO 2 - GESTAO EFICIENTE DE RECURSOS

Ente ou Orgdo Parceiro Total de Localizagdo da
~ . . Data de Data de .
ou Razao Social do Nome do Projeto ou Valor total do .. .. meses de documentagao
ITEM . . . . . inicioda | términoda ~ L .
Parceiro Privado Objeto da Parceria Projeto arceria arceria duragao da comprobatdria na
(Contratante) P P parceria PROPOSTA
EXRE 2.530.260,00
(dois milhaes
. ‘ : Ex: Oferecimento de duinhentos e trivta Ex ‘ . Ex Volume 3, fls 40 4 56 da
B #1 Ex Prefeitura de XX atividades para jovens mil duzentos e 01/05/201¢ Br05/04/2019 | €x23 meses proposta

sessenta e oito
reais) por ano
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(_:_lDDE DE
SAO PAULO

DOCUMENTOS COMPROBATORIOS REFERENTES AO CRITERIO DE JULGAMENTO 3 - EXPERIENCIA QUALIFICADA

Ente ou Orgéo Parceiro Total de Localizagdo da
~ . . Data de Data de .
ou Razao Social do Nome do Projeto ou Valor total do .. .. meses de documentagao
ITEM . . . . . inicioda | términoda ~ L .
Parceiro Privado Objeto da Parceria Projeto arceria arceria duragao da comprobatdria na
(Contratante) P P parceria PROPOSTA
EXRE 2.530.260,00
(dois milhaes
. ‘ : Ex: Oferecimento de duinhentos e trinta Ex ‘ . Ex Volume 3, fls 40 4 56 da
B #1 Ex Prefeitura de XX atividades para jovens mil duzentos e 01/05/201¢ Br05/04/2019 | €x23 meses proposta

sessenta e oito
reais) por ano
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	A. MODELO DE SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS 
	 
	[local], [●] de [●] de [●] 
	À  
	COMISSÃO DE SELEÇÃO 
	SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  
	[endereço] 
	Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº [●] 
	Solicitação de Esclarecimentos 
	Prezados Senhores, 
	[Cidadão ou OSC interessada no CHAMAMENTO PÚBLICO] vem apresentar a(s) seguinte(s) solicitação(ões) de esclarecimento(s) relativa(s) ao EDITAL do CHAMAMENTO PÚBLICO nº [●]: 
	Número da 
	Número da 
	Número da 
	Número da 
	Número da 
	Questão 

	Item ou Cláusula 
	Item ou Cláusula 

	Esclarecimento Solicitado 
	Esclarecimento Solicitado 



	1. 
	1. 
	1. 
	1. 

	[Inserir item do EDITAL, cláusula do TERMO DE COLABORAÇÃO ou item do ANEXO ao qual o esclarecimento se refere]. 
	[Inserir item do EDITAL, cláusula do TERMO DE COLABORAÇÃO ou item do ANEXO ao qual o esclarecimento se refere]. 

	[Escrever, de forma clara e objetiva, o esclarecimento desejado em forma de pergunta]. 
	[Escrever, de forma clara e objetiva, o esclarecimento desejado em forma de pergunta]. 


	2. 
	2. 
	2. 

	[Inserir item do EDITAL, cláusula do TERMO DE COLABORAÇÃO ou item do ANEXO ao qual o esclarecimento se refere]. 
	[Inserir item do EDITAL, cláusula do TERMO DE COLABORAÇÃO ou item do ANEXO ao qual o esclarecimento se refere]. 

	[Escrever, de forma clara e objetiva, o esclarecimento desejado em forma de pergunta]. 
	[Escrever, de forma clara e objetiva, o esclarecimento desejado em forma de pergunta]. 




	 
	Atenciosamente, 
	______________________________________ 
	[Assinatura do Cidadão/OSC interessada] 
	Responsável para contato: [●] 
	Endereço: [●] 
	Telefone: [●] 
	E-mail: [●]  
	B. MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PARCERIA 
	 
	[local], [●] de [●] de [●] 
	À  
	COMISSÃO DE SELEÇÃO 
	SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA   
	[endereço] 
	 
	Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº [●] 
	PROPOSTA DE PARCERIA  
	 
	 
	Prezados Senhores,  
	Atendendo ao EDITAL do CHAMAMENTO PÚBLICO nº [●], apresentamos nossa PROPOSTA DE PARCERIA para a execução do OBJETO da PARCERIA em referência.  
	Propomos, a título de VALOR DO TERMO DE COLABORAÇÃO, conforme definido no EDITAL, o valor de R$ [●] ([●] reais), na data-base de [●] (DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS), que considera o somatório dos REPASSES MENSAIS e a integralidade do valor previsto a título de PROGRAMA DE PARTIDA.  
	Conforme cronograma de desembolso dos REPASSES MENSAIS apresentado no PLANO DE TRABALHO, propõe-se os seguintes SOMATÓRIOS ANUAIS DOS REPASSES PROPOSTOS: 
	L
	LI
	Lbl
	a) R$ [●] ([●] reais) para o ano 1; 

	LI
	Lbl
	b) R$ [●] ([●] reais) para o ano 2;  

	LI
	Lbl
	c) R$ [●] ([●] reais) para o ano 3; 

	LI
	Lbl
	d) R$ [●] ([●] reais) para o ano 4; 

	LI
	Lbl
	e) R$ [●] ([●] reais) para o ano 5; 


	Propomos, a título de forma de execução da PARCERIA, o PLANO DE TRABALHO que segue anexo à presente carta. 
	Declaramos, expressamente, que:  
	a)
	a)
	a)
	 manteremos válida esta PROPOSTA DE PARCERIA pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS;  


	b)
	b)
	b)
	 concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da PARCERIA estabelecidas no EDITAL e seus ANEXOS;  

	c)
	c)
	 confirmamos que temos pleno conhecimento da ÁREA DA PARCERIA e de todas as condições para a sua adequada execução;  

	d)
	d)
	 assumimos, desde já, a integral responsabilidade pela realização de todo o OBJETO da PARCERIA, em conformidade com a legislação aplicável, o EDITAL, com o TERMO DE COLABORAÇÃO, e respectivos ANEXOS, bem com o PLANO DE TRABALHO apresentado por esta PROPONENTE; 

	e)
	e)
	 a PROPOSTA DE PARCERIA ora apresentada foi elaborada de maneira independente pela PROPONENTE, e seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outra OSC participante potencial ou de fato do CHAMAMENTO PÚBLICO, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

	f)
	f)
	 a intenção de apresentar a presente PROPOSTA DE PARCERIA não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outra OSC participante potencial ou de fato do CHAMAMENTO PÚBLICO, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

	g)
	g)
	 não tentamos, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outra OSC participante potencial ou de fato do CHAMAMENTO PÚBLICO quanto a participar ou não do referido processo de CHAMAMENTO PÚBLICO;  

	h)
	h)
	 o conteúdo da PROPOSTA DE PARCERIA ora apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outra OSC participante potencial ou de fato do CHAMAMENTO PÚBLICO antes da publicação da PROPONENTE VENCEDORA do OBJETO da PARCERIA;  

	i)
	i)
	 o conteúdo da PROPOSTA DE PARCERIA ora apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura do Município de São Paulo antes da abertura oficial das PROPOSTAS DE PARCERIA; e  

	j)
	j)
	 cumprimos integralmente todas as obrigações e requisitos contidos no EDITAL e seus ANEXOS. 


	 
	Informações para interlocução da PROPONENTE com a COMISSÃO DE SELEÇÃO 
	Responsável:  
	Telefone: 
	E-mail: 
	_____________________________________________________ 
	[PROPONENTE] 
	[assinatura eletrônica certificada do(s) representante(s) legal(is)] 
	C. DECLARAÇÕES GERAIS 
	[local], [●] de [●] de [●] 
	À  
	COMISSÃO DE SELEÇÃO 
	SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  
	[endereço] 
	 
	Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº [●] 
	Declarações Gerais 
	 
	Prezados Senhores, 
	Em atendimento ao EDITAL em referência, a [PROPONENTE], por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), declara, sob as penas da legislação aplicável: 
	 
	a)
	a)
	a)
	 ter conhecimento dos normativos e regras legais e infralegais que disciplinam o funcionamento do OBJETO da PARCERIA de que trata o EDITAL;  

	b)
	b)
	 caso declarada PROPONENTE VENCEDORA será convocada para celebração da PARCERIA, nas condições disciplinadas no EDITAL e seus ANEXOS, cuja recusa estará sujeita às consequências previstas;  

	c)
	c)
	 que é regida por normas de organização interna que preveem expressamente: 

	i.
	i.
	  objeto social voltado à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social relacionados ao OBJETO da PARCERIA; 

	ii.
	ii.
	 que, em caso de dissolução da PROPONENTE, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra OSC que preencha os requisitos da Lei Federal nº 13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da OSC extinta; 

	iii.
	iii.
	 escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

	d)
	d)
	 que a PROPONENTE adotará mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta; 


	e)
	e)
	e)
	 que se compromete a executar e/ou manter, durante toda a vigência da PARCERIA, as condições apresentadas para habilitação e qualificação previstas no EDITAL, principalmente:  

	i.
	i.
	  a manter em seu quadro de pessoal, durante toda a vigência da PARCERIA, DIRIGENTES com formação e experiência pelo menos equivalente à daqueles que foram indicados no PLANO DE TRABALHO da PROPONENTE;  

	ii.
	ii.
	 a manter, durante toda a vigência da PARCERIA, o seu quadro de pessoal de acordo com os requisitos estabelecidos no TERMO DE COLABORAÇÃO e seus ANEXOS, especialmente o ANEXO IV do EDITAL – REFERÊNCIAS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO;  

	iii.
	iii.
	 a executar os requisitos apresentados no critério de julgamento “Qualidade técnica do PLANO DE TRABALHO”;  

	iv.
	iv.
	 a cumprir integralmente os dispositivos do(s) documento(s) de Regulamento de Compras e Contratações de Serviços e/ou Manual de Boas Práticas de conduta interna, transparência e compliance ou documentos equivalentes que a PROPONENTE venha a apresentar no âmbito do CHAMAMENTO PÚBLICO.  

	f)
	f)
	 que assume a responsabilidade pela execução do OBJETO perante a SMPED, nas condições previstas no EDITAL. 


	 
	 
	 _____________________________________________________ 
	[PROPONENTE] 
	             [assinatura eletrônica certificada do(s) representante(s) legal(is)] 
	  
	D. MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA A PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 
	 
	[local], [●] de [●] de [●] 
	 
	À  
	COMISSÃO DE SELEÇÃO 
	SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA   
	[endereço] 
	 
	Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº [●] 
	Declaração de Ausência de Impedimento para Participação no CHAMAMENTO PÚBLICO  
	 
	Prezados Senhores,  
	Em atendimento ao EDITAL em referência, a [PROPONENTE], por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), declara para os devidos fins que a [PROPONENTE] e seus DIRIGENTES não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014. Nesse sentido, a citada PROPONENTE: 
	i)
	i)
	i)
	 Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional; 

	ii)
	ii)
	 Está inscrita no CENTS, observadas as disposições do Decreto Municipal nº 52.830/2011; 

	iii)
	iii)
	 Não está em mora, inclusive com relação à prestação de contas, inadimplente em outra parceria ou que não esteja em situação de regularidade para com o Município de São Paulo ou com entidade da Administração Pública Municipal Indireta;  

	iv)
	iv)
	 Não tem como como DIRIGENTES membros dos Poderes Executivo e/ou Legislativo, do Ministério Público e/ou do Tribunal de Contas do Município de São Paulo ou dirigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, compreendidos como sendo os titulares de unidades orçamentárias, os Subprefeitos, os Secretários Adjuntos, os Chefes de Gabinete, os dirigentes de entes da Administração indireta e aqueles que detêm competência delegada para a celebração de parcerias, estendendo-se a

	v)
	v)
	 Não tenha dentre seus DIRIGENTES servidor público ou empregado da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, inclusive ocupantes de cargo em comissão; 

	vi)
	vi)
	 Não teve as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 5 (cinco) anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei Federal nº 13.019/2014;  

	vii)
	vii)
	 Não está em situação de irregularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa; 


	viii)
	viii)
	viii)
	 Não está inscrita no Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, de acordo com a Lei Municipal nº 14.094/2005, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 47.096/2006; 

	ix)
	ix)
	 Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de: 

	a)
	a)
	 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e/ou entidades da administração do Município de São Paulo; 

	b)
	b)
	 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

	c)
	c)
	 suspensão temporária de participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria com órgãos e/ou entidades da administração do Município de São Paulo por prazo não superior a 2 (dois) anos, na forma da Lei Federal nº 13.019/2014; ou 

	d)
	d)
	 declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria, na forma da Lei Federal nº 13.019/2014, com órgãos e/ou entidades de todas as esferas da Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com

	x)
	x)
	 Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e 

	xi)
	xi)
	 Não tem entre seus DIRIGENTES pessoa: 

	a)
	a)
	 cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;  

	b)
	b)
	 julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício em cargo e comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 

	c)
	c)
	 considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992;  

	d)
	d)
	 pessoas que mantenham relação jurídica com membros da COMISSÃO DE SELEÇÃO, nos últimos 5 (cinco) anos, considerando-se relação jurídica, dentre outras: ser ou ter sido dirigente da OSC; ser cônjuge ou parente, até terceiro grau, inclusive por afinidade, dos DIRIGENTES ou administradores da OSC; ter ou ter tido relação de emprego com a OSC; 

	e)
	e)
	 incidam nas hipóteses de inelegibilidade, conforme emenda nº 35 à Lei Orgânica do Município de São Paulo e Decreto Municipal nº 53.177/2012; ou 

	f)
	f)
	 esteja omissa de prestar contas de parceria anteriormente celebrada. 


	Nestes termos, a [PROPONENTE] declara, sob as penas da legislação aplicável, que não possui qualquer impedimento constantes do EDITAL e da legislação vigente, especialmente a Lei Federal nº 13.019/2014, para participar do CHAMAMENTO PÚBLICO para seleção de OSC PARCEIRA para desenvolver o OBJETO da PARCERIA. 
	 
	_____________________________________________________ 
	[PROPONENTE] 
	[assinatura eletrônica certificada do(s) representante(s) legal(is)] 
	  
	E. MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO INCIDÊNCIA DAS VEDAÇÕES DO DECRETO MUNICIPAL Nº 53.177/2012 
	 
	[local], [●] de [●] de [●] 
	 
	À  
	COMISSÃO DE SELEÇÃO 
	SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA   
	[endereço] 
	 
	Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº [●] 
	Declaração de não incidência em hipóteses de inelegibilidade  
	 
	Prezados Senhores,  
	Em atendimento ao EDITAL em referência, a [PROPONENTE], por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), declara para os devidos fins que seus DIRIGENTES não incorrem em quaisquer vedações legais ou normativas, em especial quanto às hipóteses previstas no art. 1º do Decreto Municipal nº 53.177/2012, quais sejam: 
	L
	LI
	Lbl
	a) perda de mandato no Congresso Nacional, Assembleias Legislativas, Câmara Legislativa do Distrito Federal e Câmaras Municipais por infringência ao disposto nos incisos I e II do artigo 55 da Constituição Federal, dos dispositivos equivalentes sobre perda de mandato das Constituições Estaduais e Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal, durante o período remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término da legislatura; 

	LI
	Lbl
	b) perda do cargo de Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal e de Prefeito e Vice-Prefeito por infringência a dispositivo da Constituição Estadual, da  do Município, durante o período remanescente do mandato perdido e pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao término do mandato para o qual tenham sido eleitos; 
	Lei Orgânica
	Lei Orgânica



	LI
	Lbl
	c) ter contra si representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, durante o período do mandato da eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como nos 8 (oito) anos seguintes; 

	LI
	Lbl
	d) ter sido condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelos 


	L
	LI
	Lbl
	crimes: 

	LI
	Lbl
	i. contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público; 

	LI
	Lbl
	ii. contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei que regula a falência; 

	LI
	Lbl
	iii. contra o meio ambiente e a saúde pública; 

	LI
	Lbl
	iv. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 

	LI
	Lbl
	v. de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública; 

	LI
	Lbl
	vi. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 

	LI
	Lbl
	vii. de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos; 

	LI
	Lbl
	viii. de redução à condição análoga à de escravo; 

	LI
	Lbl
	ix. contra a vida e a dignidade sexual; e 

	LI
	Lbl
	x. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 

	LI
	Lbl
	e) ter sido declarado indignos do oficialato ou com ele incompatíveis, pelo prazo de 8 (oito) anos; 

	LI
	Lbl
	f) ter tido contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, nos 8 (oito) anos seguintes ao da rejeição, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do artigo 71 da Constituição Federal a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houver

	LI
	Lbl
	g) deter cargo na Administração Pública direta, indireta ou fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político, que tenham sido condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, nos 8 (oito) anos seguintes ao da condenação; 

	LI
	Lbl
	h) ter exercido cargo ou função de direção, administração ou representação, em estabelecimentos de crédito, financiamento ou seguro, que tenham sido ou estejam sendo objeto de processo de liquidação judicial ou extrajudicial, nos 12 (doze) meses anteriores à respectiva decretação, enquanto não forem exonerados de qualquer responsabilidade; 

	LI
	Lbl
	i) ter sido condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da condenação; 

	LI
	Lbl
	j) ter renunciado aos mandatos de Presidente da República, Governador de Estado e do Distrito Federal, Prefeito, Senador, Deputado Federal, Estadual e Distrital e Vereador, nas hipóteses em que haja sido oferecida representação ou petição capaz de autorizar a abertura de processo por infringência a dispositivo da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da  do Município, durante 
	Lei Orgânica
	Lei Orgânica




	L
	LI
	Lbl
	o período remanescente ao do mandato ao qual hajam renunciado e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término da legislatura; 

	LI
	Lbl
	k) ter sido condenado à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena; 

	LI
	Lbl
	l) ter sido excluído do exercício da profissão, por decisão sancionatória do órgão profissional competente, em decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário; 

	LI
	Lbl
	m) ter sido condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, em razão de terem desfeito ou simulado desfazer vínculo conjugal ou de união estável para evitar caracterização de inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão que reconhecer a fraude; 

	LI
	Lbl
	n) ter sido demitido do serviço público em decorrência de processo administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário; 

	LI
	Lbl
	o) se enquadrar enquanto a pessoa física ou dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis por doações eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão; e 

	LI
	Lbl
	p) se enquadrar enquanto magistrados e os membros do Ministério Público que forem aposentados compulsoriamente por decisão sancionatória, que tenham perdido o cargo por sentença ou que tenham pedido exoneração ou aposentadoria voluntária na pendência de processo administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos. 


	 
	_____________________________________________________ 
	[PROPONENTE] 
	[assinatura eletrônica certificada do(s) representante(s) legal(is)] 
	 
	_____________________________________________________ 
	[DIRIGENTE] 
	[assinatura eletrônica certificada de todos os DIRIGENTES da PROPONENTE] 
	  
	F. . MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE AO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
	 
	[local], [●] de [●] de [●] 
	 
	À  
	COMISSÃO DE SELEÇÃO 
	SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA   
	[endereço] 
	 
	Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº [●] 
	Declaração de Regularidade ao Art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal 
	 
	Prezados Senhores,  
	A [PROPONENTE], inscrita no CNPJ/MF sob o n° [●], por seu representante legal abaixo assinado, o(a) Sr.(a) [●], portador(a) da Carteira de Identidade n° [●] e do CPF n° [●], declara que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, estando em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e do disposto no inciso VII do art. 35 do D
	Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, exclusivamente na condição de aprendiz [__].  
	(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).  
	 
	 
	_____________________________________________________ 
	[PROPONENTE] 
	[assinatura eletrônica certificada do(s) representante(s) legal(is)] reconhecida(s)] 
	  
	G. MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS PARA COM A FAZENDA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	 
	[local], [●] de [●] de [●] 
	 
	À  
	COMISSÃO DE SELEÇÃO 
	SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA   
	[endereço] 
	 
	Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº [●] 
	Declaração de não cadastramento e inexistência de débitos para com a Fazenda do Município de São Paulo 
	 
	A PROPONENTE [●] inscrita no CNPJ sob nº [●], por intermédio de seu representante legal, [●], portador(a) da Carteira de Identidade nº [●] e inscrito no CPF sob nº [●] DECLARA, sob as penas da Lei, que não está inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, bem como que não possui débitos para com a Fazenda Pública deste Município. 
	 
	 
	_____________________________________________________ 
	[PROPONENTE] 
	[assinatura eletrônica certificada do(s) representante(s) legal(is)] 
	  
	H. MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO IMÓVEL 
	[local], [●] de [●] de [●] 
	À  
	COMISSÃO DE SELEÇÃO 
	SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA   
	[endereço] 
	 
	Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº [●] 
	Prezados Senhores,  
	Em atendimento ao EDITAL em referência, o [PROPONENTE], por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), declara, sob as penas da legislação aplicável: 
	a)
	a)
	a)
	 que possui pleno conhecimento do IMÓVEL, nas condições físico-operacionais em que se encontram; 

	b)
	b)
	 que está ciente dos riscos e consequências relativos ao conhecimento da ÁREA DA PARCERIA e de todas as condições para a adequada execução do OBJETO da PARCERIA;  

	c)
	c)
	 que não há qualquer insuficiência de dados e ou informações relativas ao IMÓVEL ou a ele relacionados e que detém, portanto, todos os subsídios técnicos para a elaboração da PROPOSTA DE PARCERIA; e 

	d)
	d)
	 que eventuais imprecisões de descrição do IMÓVEL no EDITAL e seus ANEXOS não ensejam direito ao aumento dos recursos orçamentários vinculados a PARCERIA, ficando a PROPONENTE incumbida de realizar suas próprias aferições. 


	 
	_____________________________________________________ 
	[PROPONENTE] 
	[assinatura eletrônica certificada do(s) representante(s) legal(is)] 
	  
	I. MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 
	  
	Prezados Senhores,  
	Em atendimento ao EDITAL em referência, a PROPONENTE, por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), declara, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a [PROPONENTE]: 
	a)
	a)
	a)
	 dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades previstas na PARCERIA e o cumprimento das metas estabelecidas. 


	OU 
	b)
	b)
	b)
	 pretende contratar ou adquirir com recursos da PARCERIA as condições materiais para o desenvolvimento das atividades previstas na PARCERIA e o cumprimento das metas estabelecidas.  


	OU 
	c)
	c)
	c)
	 dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades previstas na PARCERIA e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da PARCERIA outros bens para tanto. 


	 
	[OBS: A PROPONENTE adotará uma das três redações acima, conforme a sua situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração.] 
	 
	 
	 
	__________________________________________ 
	[PROPONENTE] 
	[assinatura eletrônica certificada do(s) representante(s) legal(is)] 
	  
	J. MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE REGULARIDADE 
	 
	[local], [●] de [●] de [●] 
	 
	À  
	COMISSÃO DE SELEÇÃO 
	SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA   
	[endereço] 
	 
	Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº [●] 
	Documentos de Regularidade 
	 
	Prezados Senhores, 
	1. A [nome da PROPONENTE] (“PROPONENTE”), por seu representante legal abaixo assinado, vem apresentar os DOCUMENTOS DE REGULARIDADE no âmbito do processo de CHAMAMENTO PÚBLICO em referência, conforme os requisitos definidos no EDITAL. 
	2. A PROPONENTE declara expressamente que tem pleno conhecimento das regras do EDITAL em referência e que os aceita integralmente. 
	3. A PROPONENTE declara expressamente que atende a todos os requisitos e critérios de regularidade para celebração da PARCERIA, atendidos os artigos 33 e 34 da Lei Federal nº 13.019/2014, e que apresentou os DOCUMENTOS DE REGULARIDADE em conformidade com o EDITAL. 
	4. A PROPONENTE declara, ainda, que os DOCUMENTOS DE REGULARIDADE ora apresentados são completos, verdadeiros e corretos em cada detalhe. 
	 
	 
	_____________________________________________________ 
	[PROPONENTE] 
	[assinatura eletrônica certificada do(s) representante(s) legal(is)]  
	K. MODELO DE PROCURAÇÃO 
	(Cláusulas mínimas) 
	Pelo presente instrumento de mandato, a [PROPONENTE], [qualificação], doravante denominada “Outorgante", nomeia e constitui seu(s) bastante(s) procurador(a) o(a) Sr. (Srª) [●], [qualificação], para praticar os seguintes atos na República Federativa do Brasil, em Juízo e fora dele:  
	a)
	a)
	a)
	 Representar a Outorgante perante quaisquer entidades, órgãos ou departamentos governamentais, sociedades abertas ou fechadas e quaisquer agências governamentais, sobretudo o Município de São Paulo, para estabelecer e manter entendimentos com referidos órgãos públicos, agências ou outras entidades, para receber citação e notificação de qualquer natureza, para requerer e promover consultas, para requerer certificados e outros documentos e para praticar os atos necessários durante a realização do certame disc

	b)
	b)
	 Assumir compromissos e/ou obrigações em nome da Outorgante e de qualquer forma contratar, fazer acordos, dar e receber quitação em nome da Outorgante;  

	c)
	c)
	 Representar a Outorgante na defesa de seus interesses em Juízo ou administrativamente, em qualquer instância e perante qualquer Juízo ou Tribunal, inclusive mediante a contratação de advogados, com poderes especiais para confessar, transigir, desistir, fazer acordos, dar e receber quitação;  

	d)
	d)
	 A seu critério, substabelecer, no todo ou em parte, com reserva de poderes, qualquer dos poderes aqui conferidos, nas condições que julgar ou que julgarem apropriadas.  

	e)
	e)
	 Esta procuração tem prazo de validade até a assinatura do TERMO DE COLABORAÇÃO de PARCERIA [opcional: desde que esse evento ocorra em até [●] ([●]) mês(es)].  


	 
	 
	[local], [●] de [●] de [●]. 
	_____________________________________________________ 
	[PROPONENTE] 
	[assinatura eletrônica certificada do(s) representante(s) legal(is)] 
	L. MODELO DE TABELA PARA APRESENTAÇÃO DA EXPERIÊNCIA DA OSC 
	(i)
	(i)
	(i)
	 Experiência prévia e capacidade técnico-operacional no gerenciamento de equipamentos, programas ou projetos, públicos ou privados, com características compatíveis com o OBJETO do EDITAL, sendo até 5 (cinco) experiências prévias com duração mínima de 12 meses por experiência. 

	(ii)
	(ii)
	 Gestão eficiente de recursos, considerando o limite de até 5 (cinco) parcerias com duração mínima de 12 meses e com suas respectivas prestações de contas.  

	(iii)
	(iii)
	 Experiência qualificada: número de parcerias, com parceiros públicos ou privados, com duração mínima de 12 (doze) meses, que atenda ao valor mínimo constante no subitem 13.3, até o limite de até 5 (cinco) parcerias. 
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